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BOLETIM N. 38/2009

TERÇA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

TRIGÉSIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

03 DE NOVEMBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 81/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR  VAGNER BARILON, QUE “Obriga as edificações que menciona a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT”.

PROJETO DE LEI N. 82/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR  ADRIANO LUCAS ALVES, QUE “Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI N. 84/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR  VAGNER BARILON QUE  “Dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI N. 85/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR  ADRIANO LUCAS ALVES QUE  “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências”.

PROJETO DE LEI N. 86/2009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE “Altera redação de alíneas dos incisos I e II, do art. 2º, da Lei 2.356, de 21 de outubro de 2009, que concede benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E OUTROS, QUE “Concede o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Daina Gutmanis”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 06/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E OUTROS, QUE “Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Paulo Bardauil Alcântara”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER E OUTROS, QUE “Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao deputado estadual Antonio Mentor de Mello Sobrinho”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 08/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER E OUTROS, QUE “Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao deputado federal José Mentor Guilherme de Mello Neto”.

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 73/2009, de autoria do VEREADOR VAGNER BARILON, Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

Vencimento do prazo: 14 de novembro de 2009.
As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 355/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público e efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) nas proximidades da ponte que liga os Bairros São Jorge e Residencial Triunfo.

N. 356/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista.

N. 357/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Rua Jordano Milani no Jardim Residencial Triunfo.

N. 358/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de colocar uma lâmpada no último poste da Avenida Marginal no Jardim Residencial Triunfo.

N. 359/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte, limpeza da vegetação alta (mato) e retirada de entulho na Rua Jacarandás no Palmeiras.

N. 360/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a implantação de lombada na Av. João Bento Carneiro, nas proximidades da Escola Simão Welsh, no Jd. Santa Rita II.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 382/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora MARIA FERREIRA DA SILVA.

N. 383/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor CELSO APARECIDO ZUIM.

N. 384/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento de YAN HENRIQUE CAMARGO OLIVEIRA.

N. 385/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor DOMINGOS VIEIRA RAMOS.

N. 386/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor ANTONIO ADELINO LOPES.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

03 DE NOVEMBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 26 DE OUTUBRO DE 2009.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de outubro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima sétima sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 346/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de construir um passeio público no canteiro central da Rodovia Astrônomo Jean Nicolini com acesso a Avenida Brasil em frente ao ponto de ônibus. INDICAÇÃO N. 347/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Avenida Brasil e na Rua Heitor Penteado. INDICAÇÃO N. 348/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na Rua Christiano Kilmeyers Jardim Residencial Eneides. INDICAÇÃO N. 349/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na Rua Olívio Belinate no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 350/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente entre as Ruas Olívio Domingos Casazza e Maria Aparecida Belinati Piconi no Jardim Maria Helena. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 351/2009 que solicita adoção de medidas com relação à operação tapa-buraco, na Rua Norma Bassora, no Jd. Santa Luiza I. INDICAÇÃO N. 352/2009 que solicita adoção de medidas com relação à operação tapa-buraco na Rua Maximiliano Dalmédico, no Jd. Santa Luiza I. Do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, INDICAÇÃO N. 353/2009 que solicita implantação de ponto de ônibus na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, em frente ao Condomínio Residencial Primavera, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 354/2009 que solicita realização de reparos na camada asfáltica da Rua Ruth Klavin Grikis, no Jardim Marajoara. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 371/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Daniel Gomes das Neves. MOÇÃO 372/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Ester Nascimento da Silva. MOÇÃO 373/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Joaquim Pedro Marcelino. A ATA da trigésima sexta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 748/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações sobre o projeto de rede coletora de esgoto elaborado pela Coden referente ao Jardim Campo Belo. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 749/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a falta de funcionários no Serviço Social do Ambulatório. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 750/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as câmeras de monitoramento adquiridas pelo Setor de Saúde. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 751/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre cobrança de contribuição de melhoria, visando à pavimentação asfáltica do Jardim Monte das Oliveiras. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 752/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações das autoridades abaixo mencionadas sobre as medidas adotadas em relação ao relatório encaminhado pela Comissão Especial de Inquérito criada no ano de 2008, através do requerimento protocolizado sob n. 169. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 753/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de medida de apoio aos servidores responsáveis por portadores de necessidades especiais. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 754/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a utilização de ozônio para tratamento de água. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 755/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a coibir a prática delitiva conhecida como “saidinha de Banco”. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 756/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o fornecimento de medicamentos às crianças das creches e escolas municipais. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 757/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação no Município do projeto que especifica voltado ao atendimento do idoso. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 758/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal e da CPFL, sobre a possibilidade da troca do poste de iluminação na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 759/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o servidor público Paulo Alvarenga Campos e o Procurador Jurídico responsável pelas licitações para prestarem informações sobre a matéria que especifica. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 760/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca os servidores Assis das Neves Grilo e Solange Paulon para prestarem informações sobre os critérios de ocupação nas zeladorias do Município e convida o Prefeito e a Vice-Prefeita para participarem da reunião. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 761/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a proposta indicada através da Indicação 223/2009, indicando a necessidade de implantação de faixa de pedestre e lombada na Av. Carlos Botelho, próximo a Câmara Municipal. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 762/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal e do Diretor Presidente da Coden, sobre as providências que serão adotadas para regularizar o abastecimento de água no Jardim Marajoara (parte alta). É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 763/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações das autoridades que especifica, sobre a possibilidade de implantação de programa de incentivo a pagamento de débitos no âmbito da CODEN. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 764/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado à implantação de um tanque de álcool na Garagem Municipal. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 765/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo para implantação de câmeras de monitoramento nos principais pontos da cidade (vias de acesso ao Município). É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 766/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a regularização das áreas que especifica (prolongamento da Avenida Eddy de Freitas Crissiuma/Estrada Rodolfo Kivitz e Estrada Eduardo Karklis). Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 342/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal em face da realização da obra que especifica. O autor retira a proposição (faixa 21). MOÇÃO 366/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações com a Sra. Maria Augusta Paiva Ponton, servidora pública desta Casa de Leis, pelos motivos que especifica. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 367/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações com a direção da Rádio Azul Celeste - AM 1440, pelos motivos que especifica. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 368/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações com o Sr. Aires Ribeiro, presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pelos motivos que especifica. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 369/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para que se digne aprovar o Projeto de Lei de n. 79/2009, que institui a “Política Estadual de Prevenção e Combate ao Furto e Roubos de Cabos e Fios Metálicos e disciplina no Estado o comércio desse material, qualquer que seja a sua forma de apresentação e dá outras providências”. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 370/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com todos os funcionários públicos, pela passagem de seu dia. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 26). MOÇÃO 374/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos ao Prefeito Municipal, a equipe do setor de Obras e Serviços Urbanos e ao setor de Trânsito, em face da realização da obra que especifica. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 27). MOÇÃO 375/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos ao Prefeito Municipal e a Coden – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa, pela implantação de sistema de esgoto na Rua Henrique Felix no trecho entre as ruas Antonio Oliveira e Bento Toledo Rodovalo, no bairro Vila Azenha. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 28). Os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 29) e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA utilizam a Tribuna Livre (faixa 30). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 76/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA REDAÇÃO DA ALÍNEA A, DO ARTIGO 2º, DA LEI 1.405, DE 10 DE MARÇO DE 1993 QUE AUTORIZA O CHEFE DO EXECUTIVO A CELEBRAR PERMUTA DE IMÓVEIS. Após a leitura de parecer da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam, a servidora Simone Saldanha presta esclarecimentos e o projeto é colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). PROJETO DE LEI N. 83/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ALTERA A REDAÇÃO DA ALÍNEA B, DO ART. 1º DA LEI Nº 1.246/91, QUE DISPÕE SOBRE A PERMUTA DE IMÓVEIS, ENTRE A PMNO E IONÍCIO MARIA DE SOUZA. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – EMENDAS SUBSTITUTIVAS N. 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18/2009 e EMENDA ADITIVA N. 19/2009 AO PROJETO DE LEI N. 59/2009. São colocadas em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade (faixa 33). PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O PERÍODO 2010 A 2013. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). Após, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 35), ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 36) e VAGNER BARILON utilizam a Tribuna Livre. Em seguida o presidente discursa e informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 03 de novembro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 37). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

03 DE NOVEMBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 739/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, estudos sobre a possibilidade de alteração do ponto de parada de ônibus no local que especifica (Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e à empresa permissionária de transporte coletivo postulando sejam efetivados estudos voltados a alterar o ponto de parada de ônibus, na Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa

Com a instalação de outro estabelecimento comercial no local, o ponto ora existente impedirá a entrada de veículos. Desse modo, faz-se necessário deslocá-lo um pouco para a direita

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 767/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o andamento do processo n.633.969.5/0-00, que tramita junto E. Tribunal de Justiça do Estado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tramita junto ao E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ação de ressarcimento de danos (processo n.633.969.5/0-00) movida pela Prefeitura Municipal em relação a servidor que ocupou cargo de comissão em Administração passada.

Nada obstante, referido servidor integra novamente os quadros da Administração Pública, na atual gestão.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Já houve sentença transitada em julgada em relação ao processo supramencionado? 

b) Na afirmativa, a ação foi julgada procedente? Qual o valor da condenação?

c) O valor foi restituído aos cofres públicos? Na afirmativa, encaminhar cópia do comprovante de recolhimento.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 768/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a supressão de quatro árvores no local que especifica (Rua Vitório Crispim, esquina com a Rua Emília Pelison Fadel, no bairro Jardim São Manoel).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há cerca de dois meses foram suprimidas quatro árvores adultas situadas na Rua Vitório Crispim, esquina com a Rua Emília Pelison Fadel, no bairro Jardim São Manoel.

Tendo em vista o fato acima mencionado, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais os motivos que justificaram os cortes das árvores em questão?

b) Enviar cópia das autorizações fornecidas pelos órgãos competentes para o corte da sobredita árvore.   

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 769/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de redutor de velocidade na Rua João Bassora, em frente ao n.232, no Jardim Santa Rosa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A sinalização de trânsito existente na Rua João Bassora, nas proximidades do n.232 não é suficiente para conter a alta velocidade empreendida pelos veículos na citada via pública.

Nesse contexto, os moradores do local entendem que a implantação de redutor de velocidade é a medida mais adequada para resolver a questão.

Ressalte-se, por oportuno, que a implantação do redutor evitará acidentes diversos (como atropelamentos e abalroamentos) e proporcionará mais segurança aos condutores e pedestres que ali transitam. 

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado à instalação de redutor de velocidade no sobredito local. Na negativa, requeiro, outrossim, sejam deflagrados estudos neste sentido.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 770/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o processo que especifica, em relação aos ruídos de um clube localizado na Rua Heitor Penteado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Fomos procurados por munícipes que manifestaram descontentamento com relação à ausência de resposta, por parte da Prefeitura Municipal, em relação ao processo movido por Abel Ciro Minniti Igreja.

O processo antes mencionado requer a adoção de providências em relação aos ruídos de um clube localizado na Rua Heitor Penteado.

As reclamações são decorrentes do som excessivo, ruídos e diversas vibrações, os quais estão causando incômodo e perturbando o sossego público. 

Neste contexto, em atendimento a solicitação dos munícipes, e considerando a importância dessa informação para orientação da população, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, REQUEIRO na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando esclarecimentos sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais são as providências que a Prefeitura Municipal adotará em relação ao processo acima mencionado?

b) Encaminhar cópias de todos os documentos e pareceres emitidos pelos órgãos competentes.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 771/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a nova regra imposta pela Cemara Pró Ambiental.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O esgotamento da área de aterro no Município obrigou as empresas de caçamba a recolher os resíduos e transportá-los para a empresa Cemara Pró-Ambiental, de Americana.

Entretanto, a adoção da medida acima mencionada dobrou os valores cobrados pelas empresas de Nova Odessa. Como não havia outra alternativa, o aumento acabou sendo aceito pela comunidade, na ocasião.

Contudo, a partir de 04 de março último, a Cemara começou a exigir, por classificação, o depósito de materiais, tornando impossível o controle dos entulhos depositados.

Em face do exposto, tendo em vista a insatisfação da população com relação à problemática supramencionada REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Como a Prefeitura vai proceder mediante as novas regras impostas pela Cemara?

b) Como são realizadas as fiscalizações dos entulhos depositados dentro das caçambas?

c) De quem é a responsabilidade pelo material não aceito pela Cemara?

d) A Prefeitura está buscando outras alternativas de depósito dentro do Município?

e) Por que as empresas não podem efetivar o descarte na área situada à Avenida Pedro de Oliveira, s/n, no Jardim Lopes Iglesias (cuja área está autorizada pela CETESB)?

f) Que medidas serão adotadas pela Prefeitura no caso de interrupção de atividades da empresa Cemara?

g) Existem estudos voltados a absorver todos os resíduos de construção em Nova Odessa?

h) Informações complementares.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 772/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de disponibilizar cadeiras de rodas para serem utilizadas no Velório e no Cemitério.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Não obstante a proximidade existente entre o Velório e o Cemitério, na maioria das vezes a travessia entre esses dois próprios públicos se torna muito complicada para algumas pessoas, especialmente para os idosos e para as pessoas que estão extremamente abaladas com o falecimento de um ente querido.

Esses munícipes não reúnem condições físicas e emocionais para acompanhar o cortejo e as últimas despedidas realizadas no sepulcro. Neste contexto, o desfalecimento nesses locais é rotineiro.      

Em face do exposto, buscando conferir maior conforto à população e aprimorar os serviços prestados nesses locais, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade de disponibilizar às referidas pessoas cadeiras de rodas para serem utilizadas no Velório e no Cemitério.  

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 773/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a implantação das melhorias especifica na área de lazer entre a Avenida São Gonçalo e Rua Orlando de Moraes no Jardim Santa Rita II (Conjunto Habitacional Jequitibás).   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os freqüentadores, especialmente, as crianças, que se habituaram a brincar no local, no playground. Todavia, seus pais não têm onde sentarem durante o período que as crianças brincam, prejudicando o lazer, razão pela qual eles postularam a colocação de bancos e postes de iluminação no local.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a colocação de bancos e postes de iluminação na Praça do Jardim Santa Rita II, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:
a) Há possibilidade de colocação de bancos e postes de iluminação, uma vez que o local é utilizado como lazer pelas crianças e seus pais que as acompanham?
a) Quando será possível a construção dessa praça?
Nova Odessa, 28 de outubro 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 773/2009
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REQUERIMENTO N. 774/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a adesão do Município ao “Programa Escola da Família”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Governo do Estado possui dois importantes programas na área da Educação que se interligam. Trata-se dos programas “Escola da Família” e “Bolsa Universitária”.

A “Escola da Família” proporciona a abertura de escolas à comunidade, nos finais de semana, com o objetivo de criar uma cultura da paz, despertar potencialidades e ampliar os horizontes culturais de seus participantes.

Reunindo profissionais da Educação, voluntários e universitários, o programa oferece às comunidades atividades voltadas para a inclusão social, o respeito à pluralidade e a qualidade de vida. Cada escola organiza as atividades dentro de 4 eixos: esporte, cultura, saúde e trabalho.

Já o programa “Bolsa Universidade” concede subvenções aos universitários que participam da “Escola da Família”. 

Neste contexto, a Secretaria de Estado da Educação custeia 50% do valor da mensalidade do curso de graduação (até o limite de R$ 267,00) e o restante é assumido pelas Instituições de Ensino Superior. 

Em contrapartida, os bolsistas desenvolvem em escolas estaduais ou municipais (dos municípios conveniados) atividades compatíveis com a natureza de seu curso de graduação e/ou de acordo com as suas habilidades pessoais.

Por outro lado, tomamos conhecimento que no âmbito deste Município, o programa “Escola da Família” é desenvolvido exclusivamente nas escolas da Rede Estadual. De outra parte, o número de estudantes do Ensino Superior vem crescendo exponencialmente a cada ano. 

Em face do exposto, buscando a ampliação dos referidos programas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade de adesão do Município ao “Programa Escola da Família”, para que o mesmo possa ser desenvolvido nas escolas que integram a Rede Municipal de Ensino, beneficiando a comunidade e os universitários do programa “Bolsa Universitária”.  

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


 VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 775/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a área localizada na Rua 1 no Jardim Santa Rita 1, atrás da CMEI Pe. Victor Faccin, pelas razões que específica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os Vereadores subscritores estiveram visitando o Jardim Santa Rita I, ocasião que se depararam com um grave problema que vem ocorrendo na área localizada na Rua 1 no Jardim Santa Rita 1, atrás da CMEI Pe. Victor Faccin (Berçário e Creche).

Ocorre que nesta área foi retirada terra por diversas vezes deixando o local com imenso barranco, sendo que a cada dia vem desmoronando um pouco.

Atrás desta área está construída uma CMEI onde diariamente estudam diversas crianças. O muro da escola está a poucos metros do barranco, que com as fortes chuvas vem caindo, o que nos preocupa, pois corre o risco deste barranco desmoronar e com isso abalar a estrutura sobredita CMEI.

Quando chove a água escorre para a área que está localizada a frente, passando assim sobre a Rua 1 e como no local não há galeria de água pluvial a água invade a outra propriedade (fotos em Anexo).

Em face do exposto e considerando o risco que as crianças e os funcionários da CMEI Pe. Victor Faccin estão correndo, e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1. A Administração Municipal tem conhecimento deste problema?

2. A referida área pertence à Prefeitura Municipal?

3. Se na negativa da pergunta (2), a quem pertence à sobredita área?

4. Algum engenheiro da Prefeitura já esteve analisando local?

5. Na afirmativa da pergunta (4), emitiu algum laudo?

6. A Administração possui algum projeto para o referido local?

7. Quais medidas estão sendo projetadas pela Administração para resolver o problema aqui relatado?

8. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON  
JOSÉ C. BELIZÁRIO  

ADRIANO L. ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 775/2009

FOTOS DA ÁREA NA RUA 1 – JD. SANTA RITA I – ATRÁS DA CEMEI PE. VICTOR FACCIN
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REQUERIMENTO N. 776/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação no Município do projeto que especifica (voltado à atribuição de nomes de personalidades às salas de aulas das escolas municipais).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que tramita na Câmara Municipal de Campinas projeto de lei que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades.

Assim, uma sala de aula poderá ser denominada de Pedro Álvares Cabral, Rui Barbosa, receber o nome de qualquer personagem importante da história, ou ainda, de personalidades que se notabilizaram no esporte, como Pelé ou Ayrton Senna, por exemplo.

Para estar habilitado a denominar uma sala de aula, o homenageado deverá, necessariamente, ter contribuído de forma significativa nas áreas de educação, saúde, esporte e cultura. 

Pelo projeto, além do nome, as salas de aula deverão colocar foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. A escolha do congratulado ficará a cargo da direção de cada escola.

O objetivo do projeto é aproximar as crianças da cultura do país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de projeto semelhante em nosso Município.   

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 777/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a inclusão das disciplinas de Educação Artística e Educação Física no currículo das escolas de Ensino Fundamental do município.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Os vereadores estudantes de Nova Odessa se reuniram para a penúltima sessão ordinária de 2009, na manhã de sexta-feira (23/11), no Plenário da Câmara Municipal. No total foram discutidas 17 indicações dos mais diversos assuntos. O destaque da reunião ficou por conta de adendos às propostas, uma vez que muitos pedidos também eram reivindicações de mais do que uma escola.
Entre as indicações de maior repercussão, foi aprovado um pedido de estudos no sentido de inclusão das disciplinas de Educação Artística e Educação Física no currículo das escolas de Ensino Fundamental do município.
Em face do exposto e a relevância da matéria, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:
1.
Nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental há professores de Educação Artística e Educação Física?
2.
Na afirmativa da pergunta (1),quantos e em quais escolas?
3.
Na negativa da pergunta (1), a Administração Municipal pretende contratar estes profissionais para estas áreas?
4.
Existem escolas municipais não possuem estes profissionais? Na afirmativa, enviar relação das mesmas, bem como se existe previsão para a contratação dos mesmos.
5.
Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 778/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a celebração de convênio com o Estado de São Paulo, referente ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal – “Nota Fiscal Paulista”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que as Câmaras Municipais da região estão apresentando projetos de lei que autorizam o Executivo a firmar convênio com o Governo do Estado para incluir no Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, conhecido popularmente como “Nota Fiscal Paulista”, os impostos municipais: IPTU e ISSQN.

Em Campinas, o projeto de autoria do vereador Rafa Zimbali foi aprovado em primeira discussão na sessão ordinária realizada no último dia 16 de setembro. Em Americana, tramita projeto semelhante, de autoria do vereador Paulo Sérgio Vieira Neves.         

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado a celebração de convênio com o Estado de São Paulo, nos moldes acima mencionados.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 779/2009
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre os editais publicados no Diário Oficial do Município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que acompanham os atos do Executivo no Diário Oficial do Município, o Jornal de Nova Odessa, onde nos relataram que houve uma diminuição no tamanho da letra destes editais, o que vem dificultando a leitura dos mesmos.

Os subscritores confirmaram tal informação conferindo algumas edições, como por exemplo, as publicações dos dias 12,15, 17 de setembro e 19, 22, 24, 26, 29 e 1º p.passados.

Comparando as referidas publicações, é nítida a diminuição havida em relação ao tamanho das letras e o espaço entre as linhas. 

Em face do exposto, para elucidar a questão acima mencionada, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar os motivos que justificam a redução, bem como sobre a possibilidade de se retomar o padrão antigo com letras e espaçamentos maiores, ampliando o alcance do princípio Constitucional da publicidade dos atos públicos.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 780/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o quadro técnico de servidores da Prefeitura (engenheiros e advogados). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

As recentes alterações promovidas pelo Chefe de Executivo no quadro de servidores da Prefeitura Municipal suscitaram algumas dúvidas acerca da distribuição de vagas em setores primordiais da Administração.

Para elucidar algumas questões, os subscritores realizaram uma breve pesquisa acerca das leis sobre criação de cargos existentes no Município, especialmente em relação aos empregos de engenheiro e advogado (assessor jurídico e procurador jurídico). Encontramos a seguinte situação:

1. Em relação ao emprego de engenheiro:

a) em 1992, foi criado 01 cargo de provimento em comissão, através da Lei n. 1319/92;

b) em 1994, foi criado 01 cargo de provimento em comissão, através da Lei n. 1418/94;

c) em 1999, foram criados 03 cargos de provimento por concurso público, através da Lei n. 1635/99;

d) em 1999, foi extinto o cargo (01) criado pela Lei n. 1319/92, através da Lei n. 1670/99;

e) em 2006, foi criado 01 cargo de Assessor de Projetos de Obras e Urbanismo, de provimento em comissão, a ser exercido por pessoa com formação universitária e com conhecimentos específicos da área, através da Lei n. 2151/06.

Neste contexto, nos termos das leis acima mencionadas, existe 01 emprego de engenheiro, em comissão, e 03 empregos de provimento por concurso público, totalizando 04 empregos de engenheiro.

2. Em relação ao emprego de advogado (assessor/procurador jurídico):

a) em 1991, foram criados 01 emprego de assistente jurídico, 01 emprego de procurador jurídico A, 01 emprego de procurador jurídico B, todos de provimento efetivo mediante concurso público, e 01 emprego de procurador jurídico, em comissão, através da Lei n. 1254/91;

b) em 1992, foi criado 01 emprego de assistente jurídica, de provimento em comissão, através da Lei n. 1319/92;

c) em 1993, foi criado 01 emprego de procurador jurídico, de provimento em comissão, através da Lei n. 1344/93;

d) em 1995, foram criados 02 empregos de assessora jurídica II, de provimento em comissão, através da Lei n. 1462/95;

e) em 1999, foi extinto o emprego (01) de assistente jurídica criado pela Lei n. 1319/92, e foram criados 02 empregos de assessor jurídico, de provimento em comissão, através da Lei n. 1670/99;

f) em 2005, foram criados 01 emprego de procurador jurídico e 01 emprego de assessor jurídico, ambos de provimento em comissão, através da Lei n. 2050/05;

g) em 2009, foi criado 01 emprego de Assessor Jurídico da Secretaria de Saúde, através da Lei n. 2337/09.

Neste contexto, nos termos das leis acima mencionadas, existem 07 empregos de assistente/assessor jurídico e 04 empregos de procurador jurídico, totalizando 11 empregos na área jurídica. Além desses empregos, tomamos conhecimento que a Prefeitura Municipal contratou advogados e bacharéis em Direto para ocupar outros cargos dentro da Administração.

A discrepância existente entre o número de advogados e o número de engenheiros nos quadros da Prefeitura Municipal nos causou estranheza e a sensação de que a Administração tem negligenciado o seu Setor de Obras e Urbanismo.

Desnecessário discorrer sobre a necessidade da presença de profissionais da Engenharia nos quadros da Prefeitura Municipal, uma vez que todas as obras realizadas no Município sofrem a intervenção desses profissionais, sendo que as obras públicas municipais são diretamente acompanhadas e as obras particulares indiretamente, através da aprovação de plantas, expedição de alvarás para construção, habite-se, etc.

Em face do exposto, para elucidar a questão acima mencionada, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as informações a seguir especificadas:

a)
Quantos empregos de assessor/assistente jurídico efetivamente existem no quadro de servidores da Prefeitura Municipal?

b)
Quantos desses empregos são de provimento por concurso público e quantos são em comissão?

c)
Quantos empregos estão ocupados atualmente?

d)
Quantos empregos de procurador jurídico efetivamente existem no quadro de servidores da Prefeitura Municipal?

e)
Quantos empregos de procurador jurídico são de provimento por concurso público e quantos são em comissão? Quantos empregos estão ocupados atualmente?

f)
Quantos empregos de engenheiro efetivamente existem no quadro de servidores da Prefeitura Municipal?

g)
Quantos empregos de engenheiro são de provimento por concurso público e quantos são em comissão?

h)
Quantos empregos de engenheiro estão ocupados atualmente?

i)
Existem engenheiros ocupando empregos diversos na Prefeitura? Favor enviar relação dos empregados em comissão e dos empregados por concurso público.

j)
Existem advogados ocupando empregos diversos na Prefeitura? Favor enviar relação dos empregados em comissão e dos empregados por concurso público.
Nova Odessa, 28 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 781/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de contratação de professores de informática para as escolas municipais e do acesso destas escolas à Internet.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Os vereadores estudantes do município levantaram na última sessão ordinária realizada no dia (23/11), no Plenário da Câmara Municipal, um assunto muito importante para área da educação e tecnologia.
Foi discutida pelos parlamentares mirins a possibilidade de contratação de professores de informática para as escolas municipais e o acesso de dentro destas escolas à Internet. Alguns estudantes reclamam da falta de sala de informática, e da falta do acesso a internet, prejudicando o desempenho escolar principalmente com relação ao trabalho de pesquisa aqueles que não possuem computador e acesso a internet em casa.
Em face do exposto e a relevância da matéria, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre os seguintes questionamentos:
1.
A Administração Municipal entende como prioritária a referida solicitação?
2.
Quantas escolas municipais possuem salas de informática?
3. Há professores de informática em todas as escolas municipais?
4. Na negativa da pergunta (3), a Administração Municipal pretende contratar estes profissionais? Qual a data prevista para a contratação dos mesmos?
5. Porque algumas escolas do município não possuem acesso a internet?
6. A Administração possui algum projeto para implantação de internet nas escolas do município?
7.  Na afirmativa da pergunta (6), enviar o cronograma de instalação dos pontos de acesso.
8. Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 782/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de alteração do ponto final do ônibus, no Jd. Monte das Oliveiras. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento a solicitação dos moradores do Jd. Monte das Oliveiras, que postulam estudos dos setores competentes da Prefeitura Municipal e da empresa Auto Viação Ouro Verde, responsável pelo transporte urbano no município, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de alteração do ponto final do ônibus, atualmente situado na Rua Vilhelms Rosenbergs.

O ponto final fica muito distante e dificultoso, principalmente para as pessoas idosas, mães com crianças de colo, moradores com compras, que se deparam muitas vezes com sol intenso, ou dias chuvosos. Neste contexto, eles postulam que o ponto final seja fixado na Rua 12 (Doze) do referido bairro. 

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 783/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a aplicação das leis que especifica, voltadas ao esporte. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O nosso Município possui três leis importantíssimas voltadas para a área dos esportes:
a) Lei n. 1.794, de 21 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Esportes, que tem por finalidade formular a política e incentivar as atividades esportivas da cidade;
b) Lei n. 2.173, de 4 de setembro de 2006, que dispõe sobre a instituição do Fundo de Apoio ao Esporte, que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência de recursos oriundos do Estado, da União, do Município ou de outras fontes, destinados ao desenvolvimento das ações esportivas, executadas, controladas ou coordenadas pelo Conselho Municipal do Esporte;
c) Lei n. 2.294, de 23 de julho de 2008, que dispõe sobre incentivo fiscal para realização de atividades esportivas amadoras, artísticas e culturais aos contribuintes do ISSQN.
Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo acerca da aplicação das leis acima mencionadas, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as seguintes informações:
a) em relação ao Conselho Municipal de Esportes:
I. Qual a atual composição do Conselho Municipal de Esportes? Enviar cópia do ato de nomeação dos seus membros.
II. Solicito informações acerca do trabalho realizado pelo sobredito Conselho no que tange as competências fixadas no art. 6º da Lei 1.794/00 (realizar estudos que objetivem desenvolver as diferentes modalidades esportivas do Município; opinar sobre a concessão de subvenções às entidades esportivas; elaborar o calendário de eventos desportivos no Município; elaborar estudos e políticas de investimentos na área esportiva; formular políticas para o incentivo aos esportes amadores).
b) Em relação ao Fundo de Apoio ao Esporte:
I. Qual a quantia atualmente existente no referido Fundo? Qual a origem desses recursos financeiros?
II. Qual a destinação dada aos recursos do Fundo no exercício de 2008?
III. Indicar o nome dos integrantes da Diretoria Executiva do referido Fundo (art. 5º da Lei n. 2.173/06).
c) Em relação aos incentivos fiscais concedidos nos termos da Lei n. 2.294/08:
I. Quantos contribuintes efetuaram doações ou patrocínios até a presente data? Indicar o nome dos contribuintes e o valor doado/patrocinado.
II. Quais os projetos que receberam os referidos benefícios? Indicar o nome do projeto e o valor recebido.
d) Quais as medidas que deverão ser adotadas pelos atletas/equipes que queiram receber auxílios/subvenções nos termos das leis acima mencionadas?
e) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.
VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

MOÇÃO N. 376/2009

Assunto: Aplausos ao S.O.S (Serviço de Orientação e Solidariedade) de Nova Odessa pela doação de 1% da renda bruta obtida na 22ª Festa das Nações para a ECANO (Entidade Comunitária de Combate ao Câncer).

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS, dirigida ao S.O.S (Serviço de Orientação e Solidariedade) de Nova Odessa pela doação de 1% da renda bruta obtida na 22ª Festa das Nações para a ECANO (Entidade Comunitária de Combate ao Câncer). 

Um nobre gesto de solidariedade ocorreu na sede do S.O.S na última terça-feira, 20 de outubro  p. passado, onde representantes da entidade fizeram a doação de 1% da renda bruta obtida na 22ª Festa das Nações de Nova Odessa, realizada neste mês de outubro no município, à Entidade de Combate ao Câncer. 

A arrecadação total da entidade na festa foi de aproximadamente R$ 70 mil reais, contra uma receita de R$ 50 mil no ano passado.

A Entidade Comunitária de Combate ao Câncer da cidade recebeu R$ 710,00 de doação.

A ECANO e o S.O.S tiveram suas barracas que ainda estavam em fase de montagem danificadas no forte vendaval que atingiu o município no dia 28 de setembro p. passado, os prejuízos somados das entidades superaram  os R$ 30 mil reais, levando a entidade de combate ao Câncer, que representaria a Argentina, a desistir de participar da 22ª edição da festa. 

A ECANO doou telhas que não foram danificadas para o Serviço de Orientação e Solidariedade reconstruir sua barraca, sendo que com a união e ajuda de voluntários conseguiu em tempo reconstruir e brilhantemente participar mais uma vez da festa.

Em reconhecimento ao auxílio prestado pela ECANO, que mesmo no momento de dificuldade se mostrou solidária, o S.O.S. adotou essa louvável medida que externa o espírito fraterno que envolve as entidades beneficentes situadas neste município, as quais além de prestar auxílio à comunidade, ainda se ajudam mutuamente.    

Em face ao exposto e em relevância a matéria, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao S.O.S (Serviço de Orientação e Solidariedade) de Nova Odessa e a ECANO (Entidade Comunitária de Combate ao Câncer), dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
  ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 377/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e à CODEN para que adotem as providências necessárias voltadas ao reparo na camada asfáltica da Rua Castanheiras, em frente aos ns. 20 e 68, no Jardim Capuava.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal e à CODEN, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao reparo na camada asfáltica da Rua Castanheiras, em frente aos ns. 20 e 68, no Jardim Capuava.

Há mais de dois meses a CODEN realizou pequenas intervenções no local, mas até a presente data não executou as medidas suficientes para resolver o problema. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 378/2009 

Assunto: Aplausos a SOPNO – Sociedade de Passaricultores de Nova Odessa, pela realização do Mini Torneio de Pássaros, aos vencedores e aos participantes.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Sociedade de Passaricultores de Nova Odessa realizou no último dia 11 de outubro, mais um mini torneio de pássaros na cidade. O evento foi realizado no Ginásio Municipal do Jardim Santa Luiza. A sociedade realiza sempre com seriedade seus torneios, que envolvem pessoas de toda a região e de até outros Estados do país.

O mini torneio contou com 07 categorias sendo elas:

Categoria fibra: 

Trinca Ferro   –  Vencedor Vanderlei Ambrust

Coleira        –  Vencedor José Carlos

Canário        –  Vencedor Osmar Sandoval

Categoria livre:

Azulão         –  Vencedor Fabiano Delgado

Trinca Ferro   -  Vencedor Rene 

Tico-Tico      -  Vencedor Vitor Hugo Gonçalves

Canto Clássico de Coleira – Lauro Fracalossi

O evento contou com participação de apreciadores de aves do município e também de cidades da região.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APLAUSOS, dirigida a diretoria da SOPNO - “Sociedade de Passaricultores de Nova Odessa”, aos vencedores e participantes do “Mini Torneio de Pássaros” realizado pela sobredita sociedade, dando ciência da presente manifestação.

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 379/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Congratulações com a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente e Setor de Parques e Jardins de Nova Odessa pelo plantio de 550 mudas de árvores no Bosque dos Pinheiros.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente e Setor de Parques e Jardins de Nova Odessa pelo plantio de 550 mudas de árvores no Bosque dos Pinheiros.

A CODEN, A Coordenadoria de Meio Ambiente e o Setor de Parques e Jardins realizaram o plantio das 550 mudas na primeira quinzena de outubro. 

Plantando árvores ou reflorestando uma área, podemos fazer o caminho inverso, neutralizando as emissões de carbono provocadas pela vida moderna. Quando uma árvore cresce, ela absorve o gás carbônico presente na atmosfera pelo processo da fotossíntese, para formar seu corpo. Assim acaba reduzindo a concentração desse gás que contribui para o efeito estufa.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a CODEN, Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente e Setor de Parques e Jardins de Nova Odessa dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO MOÇÃO 379/2009
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MOÇÃO N. 380/2009

Assunto: Congratulações com “Os Habilidosos”, atletas mantidos pela CEL, por mais uma participação nos Jogos Regionais dos Idosos (JORI). 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao grupo do Programa da Melhor Idade da Prefeitura de Nova Odessa, mantido pela Secretaria de Esportes e Lazer, por sua participação nos Jogos Regionais dos Idosos em Bragança Paulista.

 Este ano a participação novaodessense bateu recorde: a cidade enviou para Bragança Paulista uma delegação integrada por mais de 80 pessoas, que disputou todas as modalidades de atletismo, além de buraco, bocha, coreografia, damas, dominó, dança de salão, malha, natação, tênis de mesa, truco, voleibol e xadrez.

A garra dos atletas que participaram e bem representaram Nova Odessa é motivo de orgulho. De outra parte, a preocupação da Prefeitura com a qualidade de vidas dos nossos idosos reflete-se no elevado comprometimento e na empolgação dos esportistas por participarem dos Jogos Regionais.

A participação dos Habilidosos foi coroada de êxito, por tão bem nos representar em um importante campeonato regional. Independente de medalhas fica aqui registrado nosso reconhecimento.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja encaminhado ofício a todos participantes do JORI, dando-lhes ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 381/2009

Assunto: Congratulações com o Circo Marcos Frota Show, que estreou na cidade com o espetáculo “Um novo olhar para o Circo”.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao ator Marcos Frota e a seus 55 artistas circenses, que se apresentaram no Ginásio de Esportes “Jaime Nércio Duarte”, no Jardim Santa Rosa, neste final de semana, através de uma parceria com a Prefeitura de Nova Odessa.

As sessões tiveram inicio na noite de sexta feira com uma única apresentação do ator que se declarou para a platéia: “Vai ser um prazer poder trocar essa energia com o público novaodessense, trazer o espetáculo para cá e possibilitar às crianças de assistirem o circo gratuitamente é interagir com a cidade, criar parceria com o Poder Público municipal e ao mesmo tempo disponibilizar o circo, para muitas crianças que não poderiam pagar”. Foram distribuídos 7 mil ingressos para todos alunos da cidade.

A apresentação foi de muitas atrações: danças, malabares, exibição nas alturas através de tecidos e cordas, acrobacia na cama elástica e um irreverente palhaço que interagiu o tempo todo com a platéia deixando todos encantados e emocionados com o espetáculo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 387/2009
Assunto: Apelo ao Ministério das Comunicações e à ANATEL para que os serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS sejam disponibilizados em Nova Odessa.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Desde 2005, inúmeras gestões foram realizadas perante à Anatel objetivando a implantação dos serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS, em Nova Odessa.
Em resposta ao requerimento n. 373/2008, o Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa do sobredito órgão esclareceu que na sessão pública do Conselho Diretor, realizada em 16/10/2008, foi aprovado o Plano Geral de Atualização da Regulamentação das Telecomunicações no Brasil – PGR que estabelece como meta de curto prazo (até dois anos) a revisão do planejamento do serviço de televisão por assinatura para viabilizar o atendimento da demanda reprimida por novas outorgas em todo território brasileiro, inclusive em áreas de pouca atratividade, considerando aspectos sociais, mercadológicos e tecnológicos.
Nesse sentido, ele avaliou que, até o final de 2008, o referido conselho deliberaria sobre um novo planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da Consulta Pública n. 660/2005.
Assim, através do requerimento n.08/2009, foram postuladas informações sobre o andamento do procedimento em questão, apontando-nos uma previsão para implantação dos referidos serviços no nosso município.
Em resposta a este pedido, o Gerente de Licitações, Outorga e Licenciamento do sobredito órgão esclareceu que não houve, até o momento, nenhum episódio novo que altere os fatos narrados nos ofícios anteriores.
Reiterou ainda, que assim que o Conselho Diretor da Anatel vier a aprovar o planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da consulta pública n.660/2005, deverá ser iniciado o procedimento de concessão de novas outorgas.
Entretanto, até a presente data, o problema não foi solucionado e a população continua aguardando ansiosamente a implantação dos serviços.
Ocorre que, recentemente um veículo da Net foi flagrado nas proximidades de um estabelecimento comercial situado na Avenida Rio Branco. Segundo informações de munícipes, os serviços teriam sido disponibilizados ao referido estabelecimento.
Em face do exposto, submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao representante do Ministério das Comunicações, para que disponibilize a implantação dos serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS, a toda população de Nova Odessa.
Requeiro, outrossim, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao representante da ANATEL, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

03 DE NOVEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

· 01 – PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
oBS. contém emenda

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica prorrogada em favor dos servidores públicos municipais a duração da licença-paternidade, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.

Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias. 

Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 06 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:

“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”.

Desse modo, a matéria tratada no presente projeto se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, inciso I da Constituição Federal.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 11 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

As regras de fixação da competência para a iniciativa do processo legislativo têm como corolário o princípio da separação dos poderes.

Nesse contexto, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente”.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências”.

(...)

A ação é procedente.

O diploma legal ora questionado, de iniciativa parlamentar, ressente-se, efetivamente, de inconstitucionalidade, pois prorrogou o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e servidores municipais.

Houve, portanto, usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo, relativa à concessão de benefícios aos servidores públicos, com violação do princípio da independência e harmonia entre os poderes e invasão da competência do Executivo, pelo Legislativo, uma vez que a matéria nele tratada está entre aquelas que são de iniciativa exclusiva do Chefe daquele Poder, a quem incumbe exercer, com exclusividade, a direção superior da Administração.

Assim se decidiu na ADIN n.805-6-RS: “A cláusula de reserva pertinente ao poder de instauração do processo legislativo traduz postulado constitucional de observância compulsória, cujo desrespeito – precisamente por envolver usurpação de uma prerrogativa não compartilhada – afigura vício juridicamente insanável. A natureza especial que assume a cláusula referente à iniciativa reservada das leis caracteriza, em nosso sistema de direito, derrogação que excepciona o princípio geral da legitimação concorrente para a instauração do processo de formação das espécies legislativas”. No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte: “Ao Executivo haverá de caber sempre o exercício de atos que impliquem no gerir das atividades municipais. Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que lhe propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, órgão meramente legislativo, pretende intervir na forma pela qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar funções que são da incumbência do Prefeito. (...)” (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de maio de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é aumentar de 5 para 15 dias a duração da licença-paternidade.

Compartilhamos da mesma opinião do autor da proposição, que apresenta as seguintes justificativas para a aprovação do projeto:

“Os primeiros dias de vida de um recém-nascido exigem uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e promover o convívio e a integração da criança e seus pais.

A ausência paterna sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal, muitas vezes com limitações físicas e carências psíquicas, necessitando de auxílio nos cuidados imediatos com o recém-nascido.

Nesse contexto, a prorrogação do prazo para 15 (quinze dias), possibilitaria o estabelecimento de um vínculo mais seguro de afeto e de responsabilidade com os filhos”.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON



ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois entende que o mesmo possui um relevante alcance social, sendo inúmeros os benefícios decorrentes da ampliação da licença-paternidade.

Primeiramente, cumpre registrar que o relator não se manifestou acerca da conveniência ou oportunidade das despesas oriundas do projeto.

Neste contexto, não obstante os inúmeros benefícios sociais advindos do projeto, em relação ao caráter econômico-financeiro da proposição, entendo que o mesmo se aprovado onerará os cofres municipais e prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que o mesmo prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.

Por outro lado, comungamos da opinião do autor do projeto, que entende que o prazo de 5 (cinco) dias de licença-paternidade afigura-se insuficiente para que o pai possa contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho e à mãe.

Ele observa que os primeiros dias de vida de um recém-nascido exigem uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e promover o convívio e a integração da criança e seus pais.

A ausência paterna sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal. Neste contexto, a prorrogação do prazo para 15 (quinze) dias, possibilitaria o estabelecimento de um vínculo mais seguro de afeto e de responsabilidade com os filhos.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opinamos pela aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO             ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PARECER (VOTO EM SEPARADO)

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é aumentar de 5 para 15 dias a duração da licença-paternidade.

Não obstante os benefícios sociais advindos do projeto, entendo que o mesmo se aprovado, além de onerar os cofres municipais como muito bem salientado pelo vereador Antonio José Rezende Silva, membro da Comissão de Finanças e Orçamento, em seu voto, prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino pela rejeição da presente proposição.

Nova Odessa, 13 de outubro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
-
Presidente

· EMENDA N.01 /09 – SUBSTITUTIVA
1.
Altere-se a redação da ementa do projeto de lei n.28/2009, que passa a ter a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a prorrogar para quinze (15) dias a licença-paternidade dos servidores públicos municipais e dá outras providências”.

2. Altere-se a redação do art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias”.

Nova Odessa, 15 de julho de 2009.

ADRIANO L. ALVES   
VAGNER BARILON  

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal.

Consoante definição contida no § 3º do art. 198 do Regimento Interno, emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto.

Neste contexto, a apresentação da emenda n.01/2009 encontra fundamento no sobredito comando regimental.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda é alterar a redação do art. 1º, para que a norma deixe de ser cogente (impositiva), passando a ter caráter autorizativo.

De outra parte, a ementa do projeto também foi alterada, para que seu teor se compatibilizasse com o conteúdo do mesmo.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da emenda substitutiva.

Nova Odessa, 21 de julho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO
Trata-se de emenda ao projeto de lei que prorroga a duração da licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa de projeto de lei autorizativa, conforme parecer do CEPAM n. 20.068, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“LEI AUTORIZATIVA. INICIATIVA. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO, COM PRIVATIVIDADE, A APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI AUTORIZADORA. QUALQUER INTERFERÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO NO SENTIDO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSITURA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL”.

Na mesma direção é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada na Representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“(...) a boa interpretação do texto há de fazer-se no sentido de que a autorização em si mesma – no que ela se distingue da criação ou do aumento – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

.....

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

.....

A meu ver, há uma interferência ilegítima do Poder Legislativo, criando, inclusive, um constrangimento para o Poder Executivo, que se a afasta do exato alcance da harmonia entre os Poderes”.

De outra parte, consoante já exposto em meu voto externado em relação ao projeto de lei n.28/2009, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado nos autos da Ação direta de inconstitucionalidade n. 161.807-0/9, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.4.886, de 05 de março de 2008, do Município de Botucatu - Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuição pertinente a atividade própria do Poder Executivo – Inobservância dos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la. Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente.

(...)

Trata-se de ação direta ajuizada pelo Prefeito do Município de Botucatu, visando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.4.886, de 05 de março de 2008, daquele Município, promulgada pelo Presidente da Câmara, após veto total, ao qual “prorroga, no âmbito do Município de Botucatu, o prazo de licença-maternidade e licença-paternidade das servidoras e dos servidores municipais e dá outras providências.

A ação é procedente.

(...) (ADIN n. 161.807-0/9. Requerente: Prefeito do Município de Botucatu. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 27 de julho de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
· 02 – PROJETO DE LEI N. 36/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O “DIA MUNICIPAL DO IDOSO” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Projeto de Lei retirado da sessão ordinária de 19 de outubro, por pedido de vistas feito pelo vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica instituído o “DIA MUNICIPAL DO IDOSO” no calendário oficial do Município de Nova Odessa, a ser comemorado como forma de resgatar a importância da experiência dos idosos para a sociedade.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELISÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui, no calendário oficial do Município o “Dia Municipal do Idoso” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A data será comemorada no dia 1º de outubro, em consonância com as demais normas existentes (Lei Federal n. 11.433/2006 e Lei Estadual n. 10.740/2001).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do Município o “Dia Municipal do Idoso” e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.
A presente proposição pretende, em síntese, instituir no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso, que será comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro.
A comemoração é uma forma de resgatar a importância da experiência do idoso para a sociedade, impulsionando a reflexão sobre a sua situação em âmbito local.
Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 2 de outubro de 2009.
VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
· 03 – PROJETO DE LEI N. 72/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, Que “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2.010.”

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Artigo 1.º O orçamento do Município de Nova Odessa para vigorar no exercício de 2010, estima a RECEITA em R$.102.120.000,00 e fixa a DESPESA em R$.100.427.200,00, discriminados pelos anexos integrantes desta Lei.
Parágrafo Único - O saldo apresentado de R$.1.692.800,00 refere-se à Reserva de Contingência, cujos recursos serão destinados de conformidade com o disposto no art. 5º, inciso III, da Lei Complementar 101/00.
Artigo 2.º A Receita se realizará mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes do Anexo 2, da Lei nº 4320/64, obedecendo ao seguinte desdobramento:
RECEITAS
RECEITAS CORRENTES
Receita Tributária




R$ 15.963.000,00
Receita de Contribuição



R$  1.560.000,00
Receita Patrimonial




R$    978.000,00
Receita de Serviços




R$    120.000,00
Transferências Correntes



R$ 61.564.000,00
Outras Receitas Correntes


R$  4.455.000,00
R$ 84.640.000,00

RECEITAS DE CAPITAL
Operações de Crédito



R$  5.500.000,00

Alienação de Bens




R$    300.000,00
Transferência de Capital



R$ 11.680.000,00

R$ 17.480.000,00
TOTAL







R$102.120.000,00
Artigo 3.º A despesa será realizada pelas funções, programas, categorias econômicas e órgãos da administração, conforme discriminado nos Anexos 2 e de 6 a 9 exigidos pela Lei 4.320/64, obedecendo ao seguinte desdobramento:
DESPESAS
DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais



R$ 46.198.500,00
Juros/Encargos da Dívida




R$     88.000,00
Outras Despesas Correntes



R$ 27.398.700,00
SUB-TOTAL






R$ 73.685.200,00
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos






R$ 24.879.000,00
Inversões Financeiras




R$     60.000,00
Amortização da Dívida




R$  1.803.000,00


SUB-TOTAL






R$ 26.742.000,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA




R$  1.692.800,00

TOTAL







R$102.120.000,00
DESPESAS

POR FUNÇÕES DE GOVERNO
LEGISLATIVA






R$  4.665.000,00
ADMINISTRAÇÃO






R$ 16.494.200,00
ASSISTÊNCIA SOCIAL





R$  3.645.000,00
SAÚDE







R$ 21.707.000,00
EDUCAÇÃO







R$ 23.455.000,00
CULTURA







R$  1.189.000,00
URBANISMO






R$ 11.536.000,00
SANEAMENTO






R$ 13.450.000,00
COMERCIO E SERVIÇOS





R$     11.000,00
DESPORTO E LAZER





R$  1.944.000,00
ENCARGOS ESPECIAIS





R$  2.331.000,00
RESERVA DE CONTIGÊNCIA




R$  1.692.800,00
TOTAL







R$102.120.000,00

POR PROGRAMA

1
Modernização do Legislativo


R$  2.150.000,00
2
Processo Legislativo




R$  2.515.000,00
3
Gestão Administrativa Superior


R$  1.469.000,00
4
Administração Financeira



R$    696.000,00
5
Administração Geral




R$ 11.942.200,00
6
Nova Odessa do Saber




R$ 23.150.000,00
7
Serviços de Utilidade Pública


R$ 20.047.000,00
8
Urbanização de Vias e Estradas Vicinais
R$  4.939.000,00
9
Cultura e Turismo




R$  1.200.000,00
10
Esporte é Vida





R$  1.944.000,00
11
Saúde para Todos





R$ 21.707.000,00
12
Social






R$  3.645.000,00
13
Nova Odessa Segura




R$  2.692.000,00
14
Encargos Especiais




R$  2.331.000,00
99
Reserva de Contingência



R$  1.692.800,00
TOTAL







R$102.120.000,00

POR CATEGORIA ECONÔMICA

Receitas Correntes





R$ 84.640.000,00

Receitas de Capital





R$ 17.480.000,00

TOTAL







R$102.120.000,00
Despesas Correntes





R$ 73.685.200,00

Despesas de Capital





R$ 26.742.000,00

Reserva de Contingência




R$  1.692.800,00

TOTAL







R$102.120.000,00
POR FONTE DE RECURSO E CÓDIGO DE APLICAÇÃO

01.000.00 – Tesouro





R$ 65.355.000,00
02.000.00 – Transferências e Convênios Estaduais
R$  3.692.500,00
05.000.00 – Transferências e Convênios Federais
R$ 27.572.500,00
07.000.00 – Operações de Crédito



R$  5.500.000,00
TOTAL








R$102.120.000,00
Artigo 4.º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – Efetuar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada;
II - Suplementar as dotações orçamentárias, por meio de Decreto, em até 50% (cinqüenta por cento) do valor total do orçamento, utilizando como recursos os previstos no artigo 43, da Lei nº 4.320/64, de 17 de Março de 1.964, assim como do artigo 166, inciso III, parágrafo 8º, da Constituição Federal, criando se necessário, elementos de despesa dentro de cada ação.
III - Conceder ajuda financeira às entidades, sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade pública, nas áreas de saúde, educação e assistência social, cabendo ao Chefe do Executivo, mediante Lei específica definir os valores dos auxílios e subvenções a serem concedidos.
Parágrafo primeiro - Excluem-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares:
a) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;
b) Destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;
c) Destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;
d) Incorporações de saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2.008;
e) O excesso de arrecadação de recursos vinculados de Fundos Especiais e do FUNDEB, quando se configurar receita do exercício superior às previsões de despesas fixadas nesta lei.
Parágrafo segundo - Exclui-se também do limite referido no inciso II, deste artigo, conforme artigo 167 inciso VI da Constituição Federal, as transposições, remanejamentos ou transferências de recursos dentro da mesma categoria de programação e mesmo órgão, eximindo-se da elaboração de Decreto para tal procedimento, inclusive no que se refere às fontes de recursos e códigos de aplicação.
Parágrafo terceiro - A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal n.º 4320 de 17 de março de 1964.
Parágrafo quarto - As entidades beneficiadas com auxílios ou subvenções, conforme dispõe o inciso III deste artigo, deverão proceder à prestação de contas até o dia 30 de Janeiro do ano subseqüente ao recebimento da verba.
a) Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem contas dos recursos anteriormente recebidos, assim como àquelas que não tiveram suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal.
Parágrafo quinto - Somente se beneficiarão de concessões de subvenções sociais, conforme disposto no inciso III deste artigo, as entidades que não visem lucros, que não remunerem seus diretores e estejam cadastradas na entidade concedente.
Artigo 5.º Fica a Mesa da Câmara Municipal de Nova Odessa autorizada a suplementar, mediante Ato, o orçamento do Poder Legislativo, utilizando como recursos para sua cobertura, anulações totais ou parciais de suas dotações orçamentárias, até o limite de 50% (cinqüenta por cento).
Artigo 6.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2.010.
Artigo 8.º Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
P A R E C E R;

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Nova Odessa para o exercício de 2010.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do projeto.
Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.
Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.
Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.
Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a descrição de programas e atividades nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.
Em decorrência das razões apresentadas, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA
REDAÇÃO FINAL

· 04 – PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre o Plano plurianual para o período 2010 a 2013.

Projeto de lei aprovado com emendas na sessão ordinária de 26 de outubro de 2009, redação final ofertada pela Comissão de Finanças e Orçamento.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para a rejeição (inciso II, § 7º, art. 230 do R.I.)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal (inciso III, § 8º, art. 232 do R.I.)

Nova Odessa, 29 de outubro de 2009.

Ademir Casassola

Diretor Geral

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 81/2009

 “Obriga as edificações que menciona a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT”.
Art. 1º. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação deverão atender o conceito de desenho universal, com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT.
Art. 2º. Entende-se por desenho universal a concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.
Parágrafo único. A definição acima mencionada foi extraída do art. 8º, inciso IX Decreto n.5.296, de 2 de dezembro de 2004.
Art. 3º. Todas as unidades dos programas de habitação de interesse social, bem como todas as unidades de programas habitacionais nos quais a Prefeitura Municipal promova investimentos, de forma direta ou indireta, ou conceda isenções de tributos municipais deverão obedecer ao disposto na presente lei.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que obriga todas as edificações públicas, construídas ou reformadas, bem como os programas habitacionais a seguir o conceito de desenho universal, com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT.
O conceito de desenho universal se desenvolveu entre os profissionais da área de arquitetura, na Universidade da Carolina do Norte (EUA), com o objetivo de definir um projeto de produtos e ambientes para ser usado por todos, na sua máxima extensão possível, sem necessidade de adaptação ou projeto especializado para pessoas com deficiência.
O Desenho Universal é capaz de transformar e democratizar a vida das pessoas, em diversos e amplos aspectos, como a infraestrutura urbana, prédios públicos, casas e até produtos de uso no dia-a-dia.
Em 1987 o americano Ron Mace, arquiteto que usava cadeira de rodas e um respirador artificial criou a terminologia Universal Design. Mace acreditava que esse era o surgimento da percepção da necessidade de aproximarmos as coisas que projetamos e produzimos, tornando-as utilizáveis por todas as pessoas.
Na década de 90, o próprio Ron criou um grupo, com arquitetos e defensores destes ideais, para estabelecer os sete princípios do desenho universal. Estes conceitos são mundialmente adotados para qualquer programa de acessibilidade plena. Os sete princípios são:
1.
IGUALITÁRIO. Uso equiparável. São espaços, objetos e produtos que podem ser utilizados por pessoas com diferentes capacidades, tornando os ambientes iguais para todos (Exemplo: portas com sensores que se abrem sem exigir força física ou alcance das mãos de usuários de alturas variadas).
2.
ADAPTÁVEL. Uso flexível. Design de produtos ou espaços que atendem pessoas com diferentes habilidades e diversas preferências, sendo adaptáveis para qualquer uso (Exemplo: tesoura que se adapta para destros e canhotos).
3.
ÓBVIO. Simples e intuitivo. De fácil entendimento para que uma pessoa possa compreender, independente de sua experiência, conhecimento, habilidades de linguagem ou nível de concentração (Exemplo: sanitário feminino e para pessoas com deficiência).
4.
CONHECIDO. Informação de fácil percepção. Quando a informação necessária é transmitida de forma a atender as necessidades do receptador, seja ela uma pessoa estrangeira, com dificuldade de visão ou audição (Exemplo: utilizar diferentes maneiras de comunicação, tais como símbolos e letras em relevo, braile e sinalização auditiva).
5.
SEGURO. Tolerante ao erro. Previsto para minimizar os riscos e possíveis consequências de ações acidentais ou não intencionais. (Exemplo: elevadores com sensores em diversas alturas que permitam às pessoas entrarem sem riscos de a porta ser fechada no meio do procedimento e escadas e rampas com corrimãos).
6.
SEM ESFORÇO. Baixo esforço físico. Para ser usado eficientemente, com conforto e com o mínimo de fadiga. (Exemplos: torneiras de sensor ou do tipo alavanca, que minimizam o esforço e torção das mãos para acioná-las; maçanetas tipo alavanca, que são de fácil utilização, podendo ser acionada até com o cotovelo).
7.
ABRANGENTE. Dimensão e espaço para aproximação e uso. Estabelece dimensões e espaços apropriados para o acesso, o alcance, a manipulação e o uso, independentemente do tamanho do corpo (obesos, anões, etc), da postura ou da mobilidade do usuário (pessoas com cadeiras de rodas, com carrinhos de bebês, bengalas, etc). (Exemplo: poltrona para obesos em cinemas e teatros).
Para aplicar o conceito de desenho universal não é necessário ser arquiteto, engenheiro ou design de interiores. As pequenas atitudes começam dentro de casa.
Um exemplo simples é a disposição de mobiliário. Segundo a norma NBR 5090 da ABNT, é preciso ter, no mínimo, espaços como portas e corredores com 0,80 m de largura para a passagem de uma cadeira de rodas, por exemplo.
Uma casa com espaços de circulação adequados possibilita que crianças passeiem sem riscos e que idosos e deficientes físicos possam circular com autonomia.
Delineados os aspectos gerais sobre o conceito de “Desenho Universal”, em relação ao aspecto legal, cumpre esclarecer que, antes de protocolizar o presente projeto, efetivamos consulta junto ao CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisa da Administração Municipal), encaminhando minuta do mesmo para apreciação e manifestação.
Em resposta, a advogada Mariana Moreira aduziu, em síntese, que:
“PREFEITURA MUNICIPAL. ACESSIBILIDADE. PROJETO DE LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA A OBSERVÂNCIA DA NBR 9050 DA ABNT. Por se tratar de disposição legal já inscrita na Lei Federal n. 10.098/00 regulamentada pelo Decreto n. 5.296/04, é despicienda sua previsão em lei municipal. Todavia, nada obsta sua aprovação para integrar a legislação local a fim de ratificar seus mandamentos e garantir a atuação positiva dos órgãos administrativos municipais.
A disciplina jurídica da realização de obras no meio urbano é matéria inscrita na competência municipal, pois se insere dentre os assuntos de seu preponderante interesse. É com base nessa disposição constitucional (art. 30, I da Constituição Federal) que os Municípios editam seus Códigos de Obras ou de Edificações, que tratam de forma orgânica e sistemática de todos os preceitos referentes às construções em seus aspectos de estrutura, função e forma.
O Código de Obras, elaborado segundo as características de cada localidade, deve prestigiar apenas a estrutura e a composição da obra, não alcançando aspectos urbanísticos que são pertencentes às leis de uso e de ocupação do solo. Deve o Código dispor sobre as exigências edilícias segundo a destinação da edificação: residencial, industrial, comercial ou prestação de serviços, a fim de proporcionar-lhes adequadamente segurança e funcionalidade.
Essas normas legais têm natureza de poder de polícia administrativa, que significa a prerrogativa da Administração Pública restringir e condicionar o uso e gozo dos direitos individuais, especialmente o de propriedade, em benefício do bem-estar geral. Por essa razão, o Poder Público controla as atividades urbanas para coibir aquelas consideradas antissociais e nocivas ao conjunto da sociedade.
Embora o assunto se insira dentre as competências municipais, muitos aspectos da matéria podem ser referidos em leis editadas pela União ou pelo Estado no exercício de suas competências, sem que tal agir provoque conflito de normas. É o caso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, que são especialmente referidas na Lei Federal n.10.098/00, no que respeita ao direito de acesso a vias e espaços públicos, ao mobiliário urbano, à construção civil e reforma de edifícios, bem como aos meios de transporte e de comunicação.
A referida lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade dessas pessoas mediante a supressão de obstáculos e barreiras físicas que impedem a mobilidade de acordo com suas especiais condições.
(...)

O projeto de lei municipal, portanto, apenas abraça e reforça, expressamente, parte das normas da legislação federal sobre o assunto, sendo possível, por isso, sua aprovação pela Casa de Leis local, sabendo que a competência de iniciativa para a matéria é concorrente”.
(Parecer n.27.736)
Tendo em vista o elevado teor social de que se reveste a matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 19 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES

*******************************************************

PROJETO DE LEI N.82/2009

“Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências”.

Art. 1º. As escolas públicas da educação básica do Município deverão incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying escolar.
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
Art. 2º. Entende-se por bullying a prática de atos de violência física ou psicológica, de modo intencional e repetitivo, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou humilhação à vítima.
Parágrafo único. São exemplos de bullying acarretar a exclusão social; subtrair coisa alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar; destroçar pertences; instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos.
Art. 3º. Constituem objetivos a serem atingidos:
I – prevenir e combater a prática do bullying nas escolas;
II – capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema;
III – incluir regras contra o bullying no regimento interno da escola;
IV – orientar as vítimas de bullying visando à recuperação de sua auto-estima para que não sofram prejuízos em seu desenvolvimento escolar;
V – orientar os agressores, por meio da pesquisa dos fatores desencadeantes de seu comportamento, sobre as conseqüências de seus atos, visando torná-los aptos ao convívio em uma sociedade pautada pelo respeito, igualdade, liberdade, justiça e solidariedade, e
VI – envolver a família no processo de percepção, acompanhamento e crescimento da solução conjunta.
Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, através de decreto, se entender cabível, estabelecendo as ações a serem desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e professores, entre outras iniciativas.
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 21 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES  VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências.
Através do requerimento n.275/2009, aprovado na sessão ordinária havida em 22 de abril de 2009, foram solicitadas informações do Prefeito Municipal sobre a existência de programas específicos para lidar com o bullying e com a síndrome de asperger nas escolas municipais.
Em resposta, o Coordenador Municipal de Educação informou que existem nas Unidades Escolares programas específicos para lidar com o bulling.
Encaminhou, ainda, cópia de trabalhos desenvolvidos por com alunos e professores, bem como cópia do livro intitulado “Fenômeno Bullying: Como prevenir a violência nas escolas e educar para a paz”, de autoria de Cleo Fante, cuja obra foi adquirida lidar com esta difícil questão.
Quanto à síndrome de asperger, noticiou que não há crianças identificadas com tal transtorno.
Assim, o escopo do presente projeto é normatizar um programa já existente, na prática, no âmbito do Município, motivo pelo qual não gerará qualquer despesa aos cofres públicos.
Bullying é uma palavra de origem inglesa, adotada em muitos países para definir o desejo consciente e deliberado de maltratar uma outra pessoa e colocá-la sob tensão. É um termo que conceitua os comportamentos agressivos e anti-sociais, utilizado pela literatura psicológica anglo-saxônica nos estudos sobre o problema da violência escolar.
No nosso entender, através da instituição de um programa de combate ao bullying é possível reduzir os índices de sua manifestação.
A obra utilizada pela rede municipal de ensino aborda sobre a instituição de um programa intitulado Educar para a Paz, com base nos valores humanos da tolerância e da solidariedade, a fim de que os alunos nele envolvidos desenvolvam habilidades para resolver seus conflitos domésticos de maneira não-violenta. Assim, aprendem na escola para ensinar em suas casas.
Os objetivos do programa são os seguintes:
- que os alunos sejam conscientizados do fenômeno e suas consequências, a partir da análise das próprias experiências vivenciadas no cotidiano, a fim de que percebam quais os pensamentos e emoções despertadas por ele, bem como os motivos norteadores desse tipo de conduta;
- que os alunos, por meio da interiorização de valores humanos, desenvolvam a capacidade da empatia, a fim de que percebam as implicações e os sofrimentos gerados por esse tipo de comportamento e desenvolvam habilidades para sua erradicação;
- que os alunos se comprometam com o bem-comum e se tornem agentes de transformação da violência na construção de uma realidade de paz nas escolas.
O programa é fruto de anos de experiência da autora no magistério, bem como de exaustivas pesquisas no campo da educação.
Por fim, transcrevemos excerto da obra acima mencionada, que expõe com brilhantismo os motivos de mérito que fundamentam a adoção da medida ora proposta:
“Concluímos que, se quisermos construir uma sociedade em que a violência seja repudiada, é necessário que o olhar das autoridades esteja voltado à educação, pois é aí que se deve iniciar o processo de pacificação. Para isso, sugerimos que os profissionais que trabalham como educadores sejam preparados para lidar com as suas emoções e educar as emoções dos alunos – com isso, aprenderão a lidar com seus próprios conflitos e com os mais diversos tipos de violência, especialmente o bullying. Propomos que a educação seja implantada nas escolas, a fim de que os alunos se tornem cada vez mais sensíveis aos seus problemas e aos problemas dos outros, desenvolvendo a capacidade da empatia.
A educação, portanto, é o caminho que conduz à paz. A solidariedade, a tolerância e o amor são os ingredientes que compõem o antídoto contra a violência e que deve ser aplicado no coração de cada criança, de cada adolescente, de cada jovem, enfim, no coração de todos os seres humanos, em especial no coração daqueles que se dedicam à arte de educar”. (Fenômeno Bullying: Como prevenir a violência nas escolas e educar para a paz, Cleo Fante, 2ª ed., 2005, p.207)
Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 21 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES   VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
*******************************************************

PROJETO DE LEI 83/ 2009

“Altera a redação da alínea b, art. 1º da Lei nº 1.246/91, que dispõe sobre permuta de imóveis, entre a PMNO e Ionício Maria de Souza.”

Art. 1º A alínea b, do art. 1º, da Lei 1.246, de 15 de maio de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...”

b) LOTE DE TERRENO Nº 26 (VINTE E SEIS), DA QUADRA 02 (DOIS), DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM DAS PALMEIRAS, situado nesta cidade, de propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, que mede: 10,00 ms, de frente para a rua 04; mesma medida na linha dos fundos, confrontando com o lote 09; 20,00 ms de ambos os lados da frente aos fundos, confrontando lateralmente com os lotes 25 e 27, ou seja 200,00 ms², pelo LOTE DE TERRENO Nº 11 (ONZE) DA QUADRA 12 (DOZE) DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM FLÓRIDA, situado nesta cidade, de propriedade de IONÍCIO MARIA DE SOUZA E S/ MULHER MARINA APARECIDA MARCHESIN MARIA DE SOUZA, que mede: 7,00 ms de frente para a rua 12; mesma medida na linha dos fundos, confrontando com os lotes 05 e 06; de um lado mede 24,31 ms confrontando com o lote 14; de outro mede 24,37 ms confrontando com o lote 16; perfazendo uma área superficial de 170,38 ms²; ambos avaliados por Comissão Especial nomeada pelo decreto nº 946/89, pelo valor de NCz 15.000,00 (quinze mil cruzados novos);” (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por dotação orçamentária própria, suplementadas se necessárias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 16 de outubro de 2009. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 41, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009

Exmo. Sr.

JOSE MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação dos membros dessa E. Casa de Leis o incluso Projeto de Lei que altera a redação da alínea b, do art. 1º da Lei nº 1.246/91, que dispõe sobre permuta de imóveis, entre a PMNO e Ionício Maria de Souza.

O escopo desta alteração é finalizar mais um processo de permuta iniciado no ano de 1991, para tanto é imperativo que haja a correção da redação do texto legislativo, disposto na alínea b, do art. 1º da Lei 1.246/91, uma vez que o lote descrito nesta alínea está em desacordo com o instrumento de Partícula de Permuta, bem como a Matricula de Registro no Cartório de Imóveis, anexas a esta propositura.

Assim, através do projeto de lei anexo, buscamos formalizar e finalizar de direito, o Instrumento Particular de Permuta firmado com o Senhor Ionício Maria de Souza e sua Mulher Marina Aparecida Marchesin Maria de Souza, que na época residiam em área de risco de alagamentos.

Mais uma vez, nobres Edis, informamos que esta iniciativa motiva-se pelos contratos realizados entre Município e Proprietários de áreas onde os desníveis de terrenos eram extremamente baixos, ocasionando transbordamento de esgoto e dejetos, em tempos de fortes chuvas.

Destarte, destaco o reconhecimento deste Poder Executivo, com a colaboração desse Egrégio Poder Legislativo, quer na prontidão, como na sensibilidade pública ante as deliberações legislativas e, considerando ainda a relevância deste projeto, faz-se necessária sua apreciação conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

*******************************************************

PROJETO DE LEI N.84/2009

 “Dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências”.

Art. 1º. Ficam os supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias fixados no Município obrigados a reservar caixa especial para atendimento preferencial às seguintes pessoas:
I - pessoas portadoras de deficiência;
II - idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
III – gestantes;
IV – lactantes,
V - pessoas acompanhadas por crianças de colo, e
VI – doadores de sangue, que comprovem essa situação através de documento oficial.
Art. 2º. Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior deverão afixar, no caixa especial, cartaz informativo contendo os seguintes dizeres:
“Caixa para atendimento preferencial às pessoas portadoras de deficiência; idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; gestantes; lactantes; pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue”.
Art. 3º. Os estabelecimentos de que trata o art. 1º têm o prazo de noventa (90) dias para se adequar às exigências previstas nesta lei.
Art. 4º. O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de 30 UFESPs.
Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, se entender cabível, inclusive no que tange à competência para fiscalização.
Art. 6º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.
ova Odessa, 15 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.
O art. 1º da Lei Federal n. 10.048, de 8 de novembro de 2000, com a redação dada pela Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003, assim estabelece:
“Art. 1º. As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a sessenta (60) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei”.
De outra parte, o parágrafo único do art. 2º da mesma lei assegura a prioridade de atendimento às pessoas acima mencionadas em todas as instituições financeiras.
Nesse contexto, a matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com legislação hierarquicamente superior, uma vez que tem por escopo deixar inserido na legislação local a obrigatoriedade de oferecer atendimento prioritário às pessoas já contempladas pela norma federal.
Estendemos, outrossim, o mesmo benefício aos doadores de sangue, para promover o incentivo da doação, com fulcro no art. 23, II da Constituição Federal (que dispõe que o Município tem competência para editar normas de preservação da saúde pública nos limites do seu território) e no art. 196 da Carta Maior (segundo o qual “a saúde é direito de todos e dever do Estado”).
Especificamente em relação a incentivos à doação de sangue, o Supremo Tribunal Federal assim já se manifestou:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N.7.737/2004, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. GARANTIA DE MEIA ENTRADA AOS DOADORES REGULARES DE SANGUE. ACESSO A LOCAIS PÚBLICO DE CULTURA, ESPORTE, LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. CONTROLE DAS DOAÇÕES DE SANGUE E COMPROVANTE DA REGULARIDADE. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. ARTIGOS 1º, 3º, 170 E 199, § 4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”. (ADI 3.512-6, Rel. Ministro EROS GRAU, julgado em 15.02.2006)
Logo, se dentro da competência estadual para legislar sobre direito econômico, em nome do direito à saúde e à vida, pode haver mitigação do princípio da livre iniciativa mediante a obrigatoriedade de cobrança de meia entrada aos doadores regulares de sangue, pelas mesmas razões e fundamentos o Município - no exercício de sua competência para estabelecer normas que instituam parâmetros para o exercício do poder de polícia das atividades urbanas, de acordo com as peculiaridades locais, notadamente quanto ao atendimento preferencial ao mesmo grupo de pessoas - também pode fazê-lo.
Ademais, pretensa ofensa ao princípio da livre iniciativa, na hipótese vertente, é muito menor, que somente estabelece preferência no atendimento.
Em relação à competência municipal, o STF também firmou entendimento mais flexível, ao passar a considerar constitucionais leis municipais que interfiram no funcionamento de estabelecimentos comerciais, verbis:
“CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. CF, art. 30, I. I. (...). II. O município, ao legislar sobre a instalação de cadeiras de espera em agências bancárias, por se tratar de matéria de interesse local, o fez dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 30, I, da Constituição Federal”. (AI 506487 AgR/PR, Relator: Ministro Carlos Velloso. Julgamento: 30/11/2004 – DJ 17.12.2004, pg.63).
Diante do exposto, considerando-se que a aprovação do presente projeto:
a) contribuirá na melhoria da qualidade de vida dos grupos sociais mais vulneráveis (pessoas portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a sessenta (60) anos, gestantes e lactantes), poupando-os de permanecer em filas por um longo período de tempo e contribuindo, em consequência, para tornar o Município mais justo e inclusivo;
b) incentivará a doação de sangue, uma vez que o mesmo benefício será concedido aos doadores, e, ainda que
c) a matéria tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da mesma.
Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
*******************************************************

PROJETO DE LEI N.  85/2009

“Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências”.
Art. 1º. Fica instituída a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” no calendário oficial do Município.
Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na terceira semana do mês de abril.
Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos do evento.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 08 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências.
Em 18 de abril comemora-se o Dia Nacional do Livro Infantil, data escolhida para homenagear o nascimento do escritor Monteiro Lobato (Lei n. 10.402, de 8 de janeiro de 2002).
De outro turno, o Dia Mundial do Livro é comemorado, desde 1996 e por decisão da UNESCO, em 23 de Abril. Trata-se de uma data simbólica para a literatura, já que neste dia faleceram importantes escritores como Cervantes e Shakespeare.
Assim, elegemos a terceira semana do mês de abril para instituir a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” em decorrência da proximidade com as datas antes mencionadas.
O objetivo da presente proposição é estimular e incentivar a prática da leitura, dada a sua relevância na formação do cidadão.
A leitura é, sem dúvida, um dos meios que o indivíduo possui de se comunicar com o mundo, de ter contato com novas idéias e com diferentes pontos de vista. Afigura-se uma ferramenta indispensável para o desenvolvimento cultural e aquisição do conhecimento global das pessoas.
Importante ressaltar que a matéria tratada na presente proposição se coaduna com o art. 202 da Lei Orgânica do Município, abaixo transcrito:
“Art. 202. O Município incentivará a livre manifestação cultural mediante as seguintes iniciativas:
I – criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;
II – oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras;
III – cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico e arquitetônico;
IV – incentivo à promoção e divulgação da história dos valores humanos e das tradições locais;
V – desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e países;
VI – acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;
VII – promoção, aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura, inclusive através da concessão de bolsas de estudos, na forma da lei”.
Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 08 de outubro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES    VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
*******************************************************

PROJETO DE LEI Nº 86/2009
“Altera redação de alíneas dos incisos I e II, do art. 2º, da Lei 2.356, de 21 de outubro de 2009, que concede benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso.”
Art. 1º As alíneas b e c, do inciso I, do art. 2º, da Lei nº 2.356, de 21 de outubro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º ...”
“I – ...”
...
“b) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 70% (setenta por cento) dos valores dos juros, multas decorrentes do atraso e honorários, em até 06 (seis) parcelas mensais fixas;
c) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 40% (quarenta por cento) dos valores dos juros, multas, decorrentes do atraso e honorários, em até 10 (dez) parcelas mensais fixas.”
Art. 2º As alíneas b e c, do inciso II, do art. 2º, da Lei nº 2.356, de 21 de outubro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º ...”
“II – ...”

...

“b) pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 60% (sessenta por cento) dos valores dos juros, multas decorrentes do atraso e honorários, em até 06 (seis) parcelas mensais fixas;

c) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 40% (quarenta por cento) dos valores dos juros, multas decorrentes do atraso e honorários, em até 10 (dez) parcelas mensais fixas.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

Manoel Samartin - Prefeito Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009

Exmo. Sr. 

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com o presente submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que altera redação de alíneas contidas nos incisos I e II do art. 2º, da Lei nº 2.356, que instituiu o Programa de Incentivo a Pagamentos de Tributos.

É forçoso alvitrar que a alteração em tela trata de uma correção na redação das alíneas b e c, contidas nos incisos I e II, do art. 2º da referida Lei.

Nota-se que a redação atual prevê maior beneficio para os pagamentos feitos em parcelas, quando a intenção é conceder um beneficio maior para os pagamentos feitos à vista.

Assim, estamos efetuando esta alteração, excluindo da redação das alíneas citadas, a expressão “e exclusão da totalidade dos valores de”, fazendo com que seja aplicado o mesmo percentual de desconto, para os pagamentos parcelados, tanto nos juros como nas multas por atraso, bem como nos honorários.

Destarte, considerando a alta importância deste projeto, uma vez que a Lei em tela é de grande importância para os contribuintes novaodessensses colocarem seus débitos em ordem, faz-se necessário que esta propositura seja apreciada conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça total compreensão e integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosamente;

Manoel Samartin - Prefeito Municipal
*******************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.05/09

“Concede o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Daina Gutmanis”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Daina Gutmanis, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
ÂNGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem à senhora Daina Gutmanis.
Formada em Engenharia Agrônoma em 1981 pela ESALQ (Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz), a homenageada obteve os títulos de Mestre em Nutrição Animal e Pastagens pela ESALQ – USP, em 1990, e de doutora em Biologia Vegetal pela UNESP, em 2004.
Concluiu em 2006 o curso de Especialização em Direito Internacional e Relações Internacionais pela UNIMEP com o trabalho “Intergração Mercosul – União Européia: dificuldades na área agrícola”.
Sua tese de doutorado, intitulada “Sequestro de Carbono e Dinâmica Ecofisiológica em Sistemas Silvipastoris”, recebeu em 2004 o Prêmio CEBDSD de Desenvolvimento Sustentado conferido pelo Conselho Empresarial Brasileiro de Desenvolvimento Sustentado.
É pesquisadora científica do Instituto de Zootecnia (Secretaria da Agricultura e Abastecimento) desde 1989.
Iniciou suas atividades neste Instituto trabalhando com búfalos na Estação Experimental de Registro.
Ao voltar seus interesses para questões relacionadas ao meio ambiente, trabalhou por três anos no Instituto Florestal, pertencente à Secretaria do Meio Ambiente, época em que empreendeu viagem técnica à Austrália e Nova Zelândia.
Retornando ao IZ, direcionou suas pesquisas para Sistemas Silvipastoris, Mudanças Climáticas e Meio Ambiente.
Tem participado de diversos eventos científicos nacionais e internacionais, divulgando seus conhecimentos na área.
Desde 2003 exerce cargo de Assessora de Pesquisa da Diretoria Geral do Instituto de Zootecnia e participa de diversas comissões: Comissão de Meio Ambiente (presidente), Comissão de Avaliação de Projetos (presidente), Comitê de Ética no Uso de Animais (membro).
No momento coordena um Grupo de Trabalho para a criação do Museu do IZ.
Além das atividades profissionais, exerce também o cargo de Presidente da Associação Leta da América do Sul e Caribe, atuando diretamente junto ao Consulado da Letônia no Brasil, sendo responsável pelo atendimento de visitas oficiais e técnicas daquele país ao Brasil, principalmente interessados aos em agronegócios.
Participou da Comissão de Organização da visita do presidente da Letônia a Nova Odessa, em 2007, e promoveu a exposição de fotos “Imigrantes Letos”, em 2008, no Memorial do Imigrante, em São Paulo.
Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.
Certos de que se trata de um justo preito, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
ÂNGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 06/09

“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Paulo Bardauil Alcântara”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Paulo Bardauil Alcântara, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
ÂNGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem ao senhor Paulo Bardauil Alcântara.
Nascido em 20 de dezembro de 1951, Paulo Bardauil Alcântara é natural de Corumbá, Mato Grosso do Sul.
Seu resumo curricular, abaixo transcrito, revela suas inequívocas qualidades que demonstram a oportunidade da homenagem:
a) Titulação: Pesquisador Científico nível VI – PqC 6; MSc pela Unesp, Jaboticabal (1981); Engenheiro Agrônomo pela ESALQ, USP (1974); Pós doutorado pela Universidade de Queensland (Austrália).
b) Administração de Pesquisa:
1. Diretor Geral do Instituto de Zootecnia, de 01/06/2005 até a presente data.
2. Assessor de Programação do Instituto de Zootecnia de Nova Odessa, de 11/11/2003 até 31/05/2005.
3. Membro eleito da Comissão Permanente do Regime de tempo integral – CPRTI, da Secretaria de Ciência e Tecnologia, responsável pela área de Zootecnia e Exploração Animal em todo o Estado de São Paulo, de 2000  a setembro de 2004.
4. Diretor do Centro de Coordenação de Pesquisa em 1998.
5. Diretor Geral do Instituto de Zootecnia de 1996 a 1998.
6. Membro do Conselho Diretor da FUNDEPAG de 1996 a 1998 e a partir de 2007.
7. Diretor Geral Adjunto do Instituto de Zootecnia de 1995 a 1996.
8. Diretor da Divisão de Nutrição Animal e Pastagens, de 1992 a 1996.
9. Chefe da Seção de Agronomia de Plantas Forrageiras, de 1979 a 1990.
c) Titulação:
1.
Curso Internacional sobre utilização de pastos e colheita de forragem – Volcani Center, Israel, 1976.
2. Curso avanzado sobre información edafoclimática em la transferência de agrotecnologia – Instituto Internacional de Estudioz Acanzados, Caracas, Venezuela, 1983.
3. FAO/IAEA Workshop on improvement of grain legume production using induced mutations – International Atomic Energy Agency/FAO, Pullman, WA, USA, 1986.
4. Encontro Internacional sobre melhoramento genético de Paspalum – IBPGR/FAO, ORSTOM, PROCISUR/BID/IICA, CNPGC/Embrapa, 1987.
5. Fodder tree legumes – Multipurpose especies for agriculture – University of Queensland, Australia, 1990.
d) Participações em reuniões científicas:
1.
Participante com apresentação de trabalhos em mais de quarenta (40) eventos nacionais.
2. Participante com apresentação de trabalhos em eventos científicos em Israel, Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, Portugal, Canadá, França, Irlanda.
3. Consultor em nível internacional de assuntos referentes a germoplasma forrageiro.
e) Produção Científica
1. Cento e cinco (105) artigos científicos publicados em periódicos nacionais e estrangeiros.
2. Autor de cinco (5) livros técnicos.
3. Editor de oito (8) obras técnicas.
4. Assessor “ad hoc” da FAPESP e do CNPq.
5. Palestrante em mais de cinquenta e dois (52) eventos da área.
6. Assessor “ad hoc” da Revista Brasileira de Sementes.
7. Participante do Conselho Editorial do Boletim de Indústria Animal.
8. Assessor “ad hoc” da Revista Pesquisa Agropecuária Tropical, Universidade Federal de Goiás.
9. Parecerista do Programa de Bolsas de Iniciação Científica da UNEB (Universidade do Estado da Bahia).
f) Coordenação de Parcerias (Coordenação de projetos e contratos com a iniciativa privada)
1. Comércio e Indústria Matsuda Importação e Exportação Ltda.
2. Sementes Facholi.
3. Sod Solutions.

4. Itograss Agrícola.

5. Papalotla (Tropical Seeds).

6. Kenji Ito.
7. Wolf Seeds do Brasil AS.
8. Ouro Fino.
9. Sementes Rancharia.
10. Sementes Maschietto.
g) Atividades Docents.
1. Ex-professor de duas disciplinas de pós-graduação da ESALQ – USP.
2. Ex-professor de duas disciplinas da Veterinária da USP – Pirassununga.
3. Ex-professor responsável pela disciplina Pastagens da Veterinária – USP.
4. Professor credenciado da ESALQ – USP, de 1988 a 1996.
5. Professor credenciado da FEAGRI/UNICAMP, de 1989 a 1998.
6. Professor credenciado da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP desde 1994.
7. Orientador de seis (6) alunos de Pós-Graduação.
g) Premiações:
Medalha: Melhor Equipe (líder) em leguminosas arbóreas. Universidade de Queensland, Austrália, 2002.
Medalha: Fernando Costa – “Destaque em Pesquisa”, AEASP, 2005.
Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

JOSÉ MÁRIO MORAES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
ÂNGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/09

“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao deputado estadual Antonio Mentor de Mello Sobrinho”.

Art. 1o. Fica concedido ao deputado estadual Antonio Mentor de Mello Sobrinho, o título de “Cidadão Novaodessense”, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 16 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ADRIANO L. ALVES

ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem ao deputado estadual Antonio Mentor de Mello Sobrinho.
A concessão do “título de cidadão novaodessense” é a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.
Nasceu na cidade São Paulo, aos 12 de janeiro de 1950 e viveu no bairro Ipiranga até a década de 70, quando mudou para a cidade de Americana.
Iniciou na política nos anos 70, quando cursava Serviço Social na Unesp, de Rio Claro. Na oportunidade, despertou para o movimento contra a ditadura e pela democracia.
Na década de 80 foi um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores. Também cursou Direito e, atualmente, é empresário do ramo Gráfico.
Em 1983 foi autor da primeira ação popular que resultou na extinção da aposentadoria dos vereadores, em Americana.
Foi eleito vereador para a legislatura de 1989 a 1992, tendo presidido os trabalhos de elaboração da Lei Orgânica do Município.
Nos anos de 1999 a 2000, atuou como Secretário de Governo na Prefeitura de Americana.
No início de 2001, como suplente de Deputado Estadual, assumiu o mandato. Em seis meses de atuação, extinguiu o voto secreto na Assembléia Legislativa de São Paulo, cujo ato contribuiu para o fortalecimento da ética e transparência na política estadual. Referido projeto foi fonte de inspiração para centenas de Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas em todo país.
Para garantir o respeito à cidadania nas relações de trabalho, Antonio Mentor apresentou projeto de lei, aprovado pela Assembléia Legislativa em fevereiro de 2006, que combate o assédio moral no serviço público, contribuindo com os fins dos atos abusivos no ambiente de trabalho.
Mentor também apresentou outros projetos de lei de inegáveis relevâncias, tais como: que garante aos proprietários de veículo abater no valor do IPVA, os valores gastos com pedágio; que obriga os estabelecimentos comerciais a divulgar na nota ou cupom fiscal, o endereço e o telefone do órgão de defesa dos direitos do consumidor.
Além disso, é autor de diversas iniciativas que visam melhorar a qualidade de vida da população, entre elas a Proposta de Emenda à Constituição do Estado (PEC), que confere poder de polícia às Guardas Municipais.
O meio ambiente também é objeto de preocupação do deputado. Junto à entidades ambientalistas e diversos nomes da comunidade científica, liderou o movimento “Plebiscito Já” contra a instalação da Usina Termelétrica Carioba 2, em Americana, devido aos altos impactos ambientais que afetariam a qualidade de vida das pessoas na nossa região.
Além de ser liderança na bancada do PT na Assembléia Legislativa, é presidente da CPI que apura irregularidades na privatização da Eletropaulo e articulou a criação do Fórum em Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica, que reúne entidades representativas de todo o país.
Apresentou as seguintes emendas parlamentares em prol de Nova Odessa:
2006: R$ 40.000,00 para a aquisição de pick-up para o Centro de Zoonose;
2007: R$ 100.000,00 para a construção de pista de skate;
2008: R$ 50.000,00 para reforma e instalação da APAE; 2009: R$ 30.000,00 para a Associação Protetora dos Animais; R$ 33.500,00 para a APNEN (Associação dos Portadores de Necessidades Especiais); R$ 50.000,00 à Prefeitura Municipal para a aquisição de veículo para transporte de pacientes e R$ 50.000,00 à Comunidade Geriátrica.
A ação política do homenageado foi, ainda, determinante na implantação do Posto da Previdência Social (PrevCidade) na rodoviária municipal.
Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.
Diante de todo o exposto, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 16 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ADRIANO L. ALVES

ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
************************************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 08/09

“Concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao deputado federal José Mentor Guilherme de Mello Neto”.

Art. 1o. Fica concedido ao deputado federal José Mentor Guilherme de Mello Neto, o título de “Cidadão Novaodessense”, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 16 de setembro de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ADRIANO L. ALVES

ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar homenagem ao deputado federal José Mentor Guilherme de Mello Neto.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Paulista de Santa Izabel, José Mentor tem uma biografia de luta pelos movimentos sociais e pela democracia. Participou da construção do Centro Acadêmico 22 de agosto da PUC de São Paulo, da União Estadual dos Estudantes e da União Nacional dos Estudantes. Participou também do famoso Congresso de Ibiúna, tendo sido preso pela ditadura militar em 1969.

Formou-se em Direito em 1971 e, em 1976, começou a assessorar juridicamente alguns movimentos sociais. Integrou a Comissão Arquidiocesana dos Direitos Humanos de São Paulo e é um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT).

Em 1989 elegeu-se deputado estadual e foi líder da bancada do PT na Assembléia Legislativa. Na oportunidade, foi apontado pela imprensa como um dos quatro melhores constituintes estaduais.

Em 1992, eleito como vereador da capital paulista, centrou o seu mandato no apoio a movimentos de moradia, valorização da cidadania, construção partidária e fiscalização atenta do governo de Paulo Maluf. Participou das CPIs da Usina do Asfalto e da Semab, liderou a bancada municipal e participou do fórum de parlamentares para o Habitat II da ONU, que debateu os principais problemas urbanos.

Em seu segundo mandato como vereador, José Mentor presidiu a Comissão de Finanças e Orçamento e inovou os trabalhos ao organizar audiências públicas regionais para debater a peça orçamentária da cidade para o ano 2000. Participou também das Comissões de Admissibilidade dos processos de impeachment do ex-prefeito Celso Pitta, em 2000.

Graças à fidelidade ao partido e à defesa das parcelas mais pobres da população José Mentor, em seu terceiro mandato na Câmara Municipal, foi indicado, em 2001, líder do governo da ex-prefeita Marta Suplicy, cargo para o qual foi reconduzido em 2002. Neste mesmo ano, José Mentor foi eleito deputado federal com 182.956 votos.

Mesmo sendo seu primeiro mandato, chegou prestigiado à Câmara dos Deputados em razão da história que tem dentro do PT, partido que ajudou a fundar com o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e da firmeza e do equilíbrio que demonstrou na delicada tarefa de líder da Prefeita Marta Suplicy. Essas características levaram à sua indicação, pela bancada do PT, para assumir a relatoria da CPMI do Banestado.

Também como parte desse reconhecimento, foi sub-relator da Comissão da Reforma Tributária. Reeleito para o segundo mandato consecutivo em 2006, com 104.960 votos, o deputado José Mentor atualmente é integrante titular da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados e do Grupo de Consolidação das Leis. Esse grupo trabalha, em várias áreas, para consolidar, em um só normativo, leis que tratam de um mesmo tema, mas que estão dispersas no ordenamento jurídico brasileiro.

No grupo, Mentor é relator do projeto da área de Telecomunicações e Radiodifusão e autor do projeto relativo a Sistema Financeiro e Fiscalização. Mentor integra também a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle.

No início de 2009, viu a luta pela criação da Confederação Nacional do Turismo (CNTur) ser coroada com a concessão da carta sindical à entidade pelo Ministério do Trabalho. Tem se dedicado, ainda, a duas propostas: a que trata de incentivo à repatriação de capitais (PL 5228/05) e a que trata da inspeção técnica veicular (PL 5979/01).

Solicitou, recentemente, ao Ministro de Estado do Turismo, a priorização de recursos para obras turísticas para diversos municípios deste Estado. No caso de Nova Odessa, solicitou a quantia de R$ 140.000,00, cujo montante será destinado à construção de praça com área de lazer e playground, consoante comprova ofício que instrui a presente proposição.

Apresentou as seguintes emendas parlamentares em prol de Nova Odessa:

2004: R$ 32.000,00 para aquisição de ambulância; 

2005: R$ 40.000,00 para estruturação da rede de saúde; 

2006: R$ 50.000,00 para obras de infra-estrutura urbana; R$ 100.000,00 recursos para a rede básica de saúde;

2008: R$ 150.000,00 para telecentros;

2009: R$ 136.500,00 para construção de praça / Ministério do Turismo; R$ 300.000,00 para recapeamento de ruas.

A ação política do homenageado foi, ainda, determinante na implantação do Posto da Previdência Social (PrevCidade) na rodoviária municipal.

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 16 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

ADRIANO L. ALVES

ÂNGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO 
JOSÉ M. MORAES

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA
RODRIGO MOTA 
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